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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. VISITA 
VIRTUAL. PRESENÇA DE PESSOA NÃO AUTORIZADA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. RECLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA 
PELO CONSELHO DISCIPLINAR. IRRELEVÂNCIA. A DEFESA DEVE 
ATER-SE AOS FATOS IMPUTADOS, INDEPENDENTEMENTE DA 
CAPITULAÇÃO LEGAL. PRECEDENTES. APENADO ASSISTIDO POR 
ADVOGADO. FALTA HOMOLOGADA PELO JUÍZO. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 182/STJ. PRECEDENTES. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, 
cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada, nos termos do enunciado da 
Súmula n. 182/STJ.
2. A fundamentação da decisão agravada consignou, de forma clara, 
as motivações que ensejaram a improcedência das razões defensivas, 
limitando-se o recorrente a reiterar as mesmas razões apresentadas 
desde a impetração do writ, sem trazer qualquer argumento novo 
capaz de infirmar os fundamentos que alicerçaram as decisões 
recorridas.
3. Caso concreto em que o agravante teve a prática de falta de 
natureza grave reconhecida consubstanciada na conduta de que, 
conquanto soubesse da proibição da presença irregular de pessoa 
não autorizada em visita virtual, não comunicou o fato aos agentes 
penitenciários, incorrendo em desobediência.
4. A jurisprudência desta Corte Superior, alinhada ao entendimento 
sedimentado pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 941/STF), com 
repercussão geral reconhecida, é direcionada no sentido de ser 
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possível afastar-se o prévio procedimento administrativo disciplinar - 
PAD, ou suprir sua eventual deficiência técnica, na hipótese de oitiva 
do condenado em audiência de justificação no juízo da execução 
penal, realizada na presença do ministério público ou defensor. 
Precedentes.
5. Mostra-se irrelevante, na hipótese, o fato de que a portaria 
instauradora do procedimento administrativo disciplinar tenha, 
inicialmente, classificado a conduta com determinada tipificação 
contida no regulamento local, tendo-a reclassificado na decisão final 
da decisão administrativa; posto que a decisão homologatória da 
falta grave cabe exclusivamente ao Juízo da Execução, o qual, como 
visto nos autos, oportunizou ao ora agravante o exercício do direito 
de defesa, devendo ela, portanto, ater-se aos fatos imputados, 
independentemente da capitulação legal titulada. Precedentes.
6. Impossibilidade de incursão no acervo fático-probatório reunido 
na origem, em razão da incompatibilidade dessa providência com os 
instrumentos de cognição disponíveis na via do habeas corpus. 
Decisão agravada mantida por seus próprios fundamentos.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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limitando-se o recorrente a reiterar as mesmas razões apresentadas 
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3. Caso concreto em que o agravante teve a prática de falta de 
natureza grave reconhecida consubstanciada na conduta de que, 
conquanto soubesse da proibição da presença irregular de pessoa 
não autorizada em visita virtual, não comunicou o fato aos agentes 
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possível afastar-se o prévio procedimento administrativo disciplinar - 
PAD, ou suprir sua eventual deficiência técnica, na hipótese de oitiva 
do condenado em audiência de justificação no juízo da execução 
penal, realizada na presença do ministério público ou defensor. 
Precedentes.
5. Mostra-se irrelevante, na hipótese, o fato de que a portaria 
instauradora do procedimento administrativo disciplinar tenha, 
inicialmente, classificado a conduta com determinada tipificação 
contida no regulamento local, tendo-a reclassificado na decisão final 
da decisão administrativa; posto que a decisão homologatória da 
falta grave cabe exclusivamente ao Juízo da Execução, o qual, como 
visto nos autos, oportunizou ao ora agravante o exercício do direito 
de defesa, devendo ela, portanto, ater-se aos fatos imputados, 
independentemente da capitulação legal titulada. Precedentes.
6. Impossibilidade de incursão no acervo fático-probatório reunido 
na origem, em razão da incompatibilidade dessa providência com os 
instrumentos de cognição disponíveis na via do habeas corpus. 
Decisão agravada mantida por seus próprios fundamentos.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME SANTANA 

DOS SANTOS contra decisão monocrática por mim proferida, que rejeitou os 

embargos de declaração opostos contra decisão monocrática em habeas corpus.

Em suas razões recursais, o agravante alega, em apertada síntese, 

que
 
[o] paciente defendeu-se da acusação contida na Portaria, qual seja, 
art. 45, inciso V (deixar de prestar obediência ao servidor e respeito a 
qualquer pessoa com quem deva relacionar-se) do Regulamento 
Penitenciário Federal, aprovado pelo Decreto nº 6.049/2007. (...) 
Entretanto, mesmo não havendo aditamento da Portaria, o paciente foi 
condenado pela prática do ato de indisciplina (diverso) contido no art. 
45, VI, do Decreto 6.049/2007 (deixar de executar o trabalho, as 
tarefas e as ordens recebidas) (fl. 447).
 
Defende, no entanto, que, segundo os depoimentos dos policiais 

penais, o recorrente prestou obediência a todas as ordens.

Alega que
 
[a] eventual "reclassificação da conduta", por fato (definição jurídica e 
classificação do ato de indisciplina) no momento da decisão final do 
Conselho Disciplinar, viola diametralmente os Princípios da Ampla 
Defesa e do Contraditório, na medida em que no curso de toda a 
instrução, o paciente/sindicado defendeu-se dos fatos noticiados na 
Portaria inaugural (fl. 462).
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Aduz que
 
[o] disposto no art. 50 da Portaria GAB-DEPEN/MJSP nº 22, de 01 de 
fevereiro de 2021 (os presos e seus visitantes deverão manter conduta 
disciplinada e respeitosa durante a visita virtual, podendo ser 
interrompida a visita ou suspenso o visitante, por tempo determinado, 
conforme as hipóteses previstas em normativos do Sistema 
Penitenciário Federal), este artigo, previsto na Portaria citada, prevê 
como sansão a interrupção da visita e suspensão do visitante por 
tempo determinado; argumentando que esse dispositivo normativo não 
prevê a sanção de falta grave (fl. 460).
 
Sustenta, por fim, que a eventual violação das normas das visitas 

virtuais não pode atribuir ao paciente a aplicação de FALTA GRAVE, por total 

ausência de previsão normativa (fl. 461).

Requer a reconsideração da decisão monocrática e, caso mantida a 

decisão agravada, seja recebido e provido o presente agravo pelo Colegiado 

julgador, com a concessão da ordem.

Em contrarrazões, o Ministério Público Federal, aduziu, em suma, 

que
 
[a] defesa não refutou concretamente os fundamentos da decisão 
questionada, limitando-se apenas a deduzir as mesmas alegações dos 
recursos anteriores, sem apresentar qualquer justificativa contundente 
capaz de reformar o julgado que não conheceu do habeas corpus. 
Assim, como o agravante não atacou especificamente a decisão 
agravada (embargos de declaração), muito menos a decisão que não 
conheceu do habeas corpus, não há como o recurso ser conhecido, vez 
que, por analogia, incide o Enunciado n.º 182 da Súmula desta Corte 
Superior.
 
Acrescenta, ao final, que não há como apreciar o presente recurso 

sem o revolvimento valorativo dos fatos e circunstâncias da visita familiar, de 

modo que a decisão agravada deve ser mantida, negando-se provimento ao 

agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, 

cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos 

na decisão agravada, nos termos do enunciado da Súmula n. 182/STJ.
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Com efeito, em análise às razões do presente agravo, verifica-se que a 

fundamentação da decisão agravada consignou, de forma clara, as motivações 

que ensejaram a improcedência das razões defensivas, limitando-se o 

recorrente a reiterar as mesmas razões apresentadas desde a impetração do 

writ, sem trazer qualquer argumento novo capaz de infirmar os fundamentos 

que alicerçaram as decisões recorridas.

Trata-se de caso concreto em que o ora agravante teve a prática de 

falta de natureza grave reconhecida, consubstanciada na conduta de que, 

conquanto soubesse da proibição da presença irregular de pessoa não 

autorizada em visita virtual, não comunicou o fato aos agentes penitenciários, 

incorrendo em desobediência, inclusive nos termos consignados no acórdão 

coator, segundo o qual os custodiados,
 
ao serem incluídos no Sistema Penitenciário Federal, são repassadas 
aos internos as regras a serem observadas dentro do estabelecimento 
prisional federal, inclusive em relação á visitação. Logo, incabível 
eventual alegação de desconhecimento das normativas internas (fl. 
374);
 
A insistência na ideia de que houve prejuízo à defesa, decorrente da 

reclassificação da capitulação legal que constara anteriormente da portaria 

instauradora do procedimento administrativo disciplinar, não se mostra útil 

para o tema aqui posto, sobretudo quando a jurisprudência desta Corte 

Superior, alinhada ao entendimento sedimentado pelo Supremo Tribunal 

Federal (Tema 941/STF), com repercussão geral reconhecida, é direcionada no 

sentido de ser possível
 
afastar-se o prévio procedimento administrativo disciplinar - PAD, ou 
suprir sua eventual deficiência técnica, na hipótese de oitiva do 
condenado em audiência de justificação no juízo da execução penal, 
realizada na presença do ministério público ou defensor.
 
Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. APONTADA NULIDADE DO RECONHECIMENTO DA 
INFRAÇÃO DISCIPLINAR. NÃO OCORRÊNCIA. REALIZADA OITIVA 
JUDICIAL. SUPERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. "Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento acerca da 
impossibilidade de dispensa do processo administrativo disciplinar 
para fins do reconhecimento definitivo da infração disciplinar, a teor 
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da Súmula 533/STJ, mesmo em se tratando da prática de fato 
definido como crime doloso, e ainda que o sentenciado esteja 
cumprindo pena em regime aberto ou em prisão domiciliar" (HC n. 
456.119/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., DJe 15/10/2018, 
grifei).
2. Todavia, ao apreciar o tema em questão, sob a égide o instituto da 
repercussão geral, o Pretório Excelso (REsp n. 972.598/RS, ATA Nº 12, 
de 04/05/2020. DJE nº 117, divulgado em 11/05/2020) firmou o 
entendimento de que "[a] oitiva do condenado pelo Juízo da Execução 
Penal, em audiência de justificação realizada na presença do defensor 
e do Ministério Público, afasta a necessidade de prévio Procedimento 
Administrativo Disciplinar (PAD), assim como supre eventual ausência 
ou insuficiência de defesa técnica no PAD instaurado para apurar a 
prática de falta grave durante o cumprimento da pena".
3. Aliás, "[f]undado nesta recente orientação do Supremo Tribunal 
Federal, esta Superior Corte de Justiça passou a proferir decisões no 
sentido de que a Súmula n. 533 do STJ deve ser relativizada, 
sobretudo em casos como o presente, em que o reeducando pratica a 
falta grave fora do estabelecimento prisional e não é realizado o PAD, 
porém, é efetuada audiência de justificação garantindo ao sentenciado 
o direito ao contraditório e à ampla defesa, pois, dessa forma, a 
ausência de realização do Procedimento Administrativo Disciplinar 
(PAD) não causaria prejuízo à defesa do apenado" (HC n. 577.233/PR, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 18/8/2020, DJe de 24/8/2020.)
4. Na hipótese, apontada a desnecessidade de realização do 
procedimento administrativo disciplinar, não há óbice a que o Juízo da 
execução penal, dada a notícia da suposta prática de infração 
disciplinar grave, proceda à oitiva judicial do apenado, a qual, 
consoante compreensão do Pretório Excelso, dispensaria de qualquer 
maneira a apuração administrativa da falta.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 816.813/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 29/8/2023).
 
Portanto, mostra-se irrelevante, na hipótese, o fato de que a portaria 

instauradora do procedimento administrativo disciplinar tenha, inicialmente, 

classificado a conduta com determinada tipificação contida no regulamento 

local, tendo-a reclassificado na decisão final da decisão administrativa; posto 

que a decisão homologatória da falta grave cabe exclusivamente ao Juízo da 

Execução, o qual, como visto nos autos, oportunizou ao ora agravante o 

exercício do direito de defesa, devendo ela, portanto, ater-se aos fatos 

imputados, independentemente da capitulação legal titulada (AgRg no HC n. 

724.235/PE, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

14/03/2022; HC n. 553.572/PR, rel. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 
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10/03/2020, DJe de 24/03/2020; MS n. 19.885/DF, rel. Ministro Herman 

Benjamin, Primeira Seção, DJe de 29/11/2016).

Diante desse quadro, constou da decisão agravada, assim como já 

constava da decisão monocrática anteriormente embargada, a impossibilidade 

de incursão no acervo fático-probatório reunido na origem, em razão da 

incompatibilidade dessa providência com os instrumentos de cognição 

disponíveis em via de habeas corpus, de modo que a decisão recorrida deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PAD. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em nulidade do decisum que reconheceu a prática de 
infração disciplinar pelo paciente, pois este "está em consonância com 
o art. 181, § 1º, "a", da LEP, que não faz referência à instauração de 
juízo de justificação, à semelhança do que ocorre no art. 118, § 2º, da 
LEP (regressão de regime em razão de falta grave, prática de novo 
crime ou falta de pagamento da multa cumulativamente imposta)" 
(AgRg no HC n. 761.122/MG, relator Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., 
DJe de 31/8/2022).
2. O Tribunal local apontou não apenas a previsão legal da conduta a 
título de falta disciplinar de natureza grave, como também a existência 
de elementos a demonstrar a materialidade e a autoria imputada ao 
agravante, de modo que, para se infirmar a interpretação apresentada 
pela Instância a quo e possibilitar conclusão diversa da exarada no 
acórdão vergastado, é necessário imiscuir-se no exame do acervo 
fático-probatório, o que evidencia a impossibilidade de esta Corte 
Superior apreciar o pedido formulado no writ.
2. Se o reeducando permaneceu escondido em sua cela quando 
deveria haver se dirigido à atividade escolar e se recusou a fazê-lo 
quando assim determinado pelo agente penitenciário, está correto o 
reconhecimento da falta grave, assim prevista a conduta de inobservar 
os deveres de execução de tarefa e ordens recebidas, nos termos do 
50, VI, c/c o art. 39, II, ambos da Lei de Execução Penal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 831.862/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE APURADA EM 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. OITIVA JUDICIAL. 
DISPENSÁVEL. PARTICIPAÇÃO DA DEFESA TÉCNICA NA OITIVA 
TESTEMUNHAL. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME 
DE PROVAS. DEPOIMENTO DE AGENTES PENITENCIÁRIOS. 
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PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. PROVA SUFICIENTE. 
DESCONSTITUIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1- O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido 
de ser "desnecessária a realização de audiência de justificação para 
homologação de falta grave, se ocorreu a apuração da falta disciplinar 
em regular procedimento administrativo, no qual foi assegurado, ao 
reeducando, o contraditório e ampla defesa, inclusive com a 
participação da defesa técnica" (HC n. 333.233/SP, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 6/11/2015).
2- O apenado, ao ser interrogado administrativamente, foi "ouvido na 
presença de Defensor da FUNAP, de modo que foi possibilitado exercer 
amplamente seu direito de defesa, tanto o é que sustentou sua 
justificativa para o ato, de modo que a defesa esteve atuante e 
presente em todos os momentos necessários do PAD, inclusive nas 
aludidas oitivas testemunhais.
3- A prova oral produzida, consistente em declarações coesas dos 
agentes de segurança penitenciária se mostraram suficientes para a 
caracterização da falta como grave (...). A Jurisprudência é pacífica no 
sentido de inexistir fundamento o questionamento, a "priori", das 
declarações de servidores públicos, uma vez que suas palavras se 
revestem, até prova em contrário, de presunção de veracidade e de 
legitimidade, [...] (HC n.º 391.170/SP, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, 
julgado em 1º/8/2017, publicado em 7/8/2017).
4- "O habeas corpus não é meio adequado para afastar as conclusões 
das instâncias ordinárias a respeito da materialidade da falta grave 
imputada ao ora agravante e, consequentemente, desclassificar a falta 
imputada como grave por média, diante da impossibilidade de exame 
aprofundado de provas" [...] (AgRg no HC 560.935/SC, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 
23/06/2020).
5- A análise de que o fato praticado configura ou não infração 
disciplinar administrativa, seja de natureza leve, média ou grave, 
demanda o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que é inadmissível na via eleita.
6- Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 885.403/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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a 16/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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